PARECER N( 1386, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 375, DE 2019
De autoria do Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o projeto em epígrafe pretende proibir, no âmbito do Estado, a conferência de produtos adquiridos pelo consumidor em supermercados e similares após o pagamento no caixa.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou (fls. 9 e 10).

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para exame dos preceitos elencados no § 16 do artigo 31 do regimento citado.
Da avaliação da matéria, observamos que esta propositura objetiva proibir que os supermercados e congêneres realizem, após o pagamento pelo consumidor, conferência dos produtos por ele levados com os itens que constam da nota fiscal emitida pelo estabelecimento.
O Código de Defesa do Consumidor prevê que é preciso haver harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem econômica, sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornecedores.

No entanto, há estabelecimentos que adotam esse tipo de controle na porta da saída, a fim de verificar se o consumidor furtou algum produto, impondo-lhe grande constrangimento e danos morais, além de expô-lo a um vexame público.

Ora, supermercados e similares dispõem de inúmeros instrumentos para evitar furtos em seu recinto, como câmeras e a própria fiscalização de funcionários, e não precisam adotar condutas que causem embaraço e coloquem em dúvida a boa-fé de seus clientes.
Portanto, acreditamos que essa prática condenável precisa ser coibida, para que o consumidor não seja tratado como meliante pelo estabelecimento que ele elegeu para efetuar suas compras.

Acrescentamos que o pertinente substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou a propositura sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Casa.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 375, de 2019, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Leci Brandão - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 22/10/2019.

a) Thiago Auricchio - Presidente
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